
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 60.415 - DF (2011/0233915-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADO : WALFREDO FREDERICO DE SIQUEIRA CABRAL DIAS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONIDIO ANTONIO LOUZADA E OUTROS
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE E DE DEMONSTRAÇÃO 
DESSA DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO IMPROCEDENTE.
1. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e a demonstração dessa divergência mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do 
CPC), diante da incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF: "é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 16 de agosto de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 60.415 - DF (2011/0233915-4)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
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OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONIDIO ANTONIO LOUZADA E OUTROS
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 304/310) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo e manteve a inadmissibilidade do recurso 

especial diante da ausência de indicação do dispositivo legal ao qual se atribuiu 

interpretação divergente e de demonstração dessa divergência nos moldes exigidos pelos 

arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC.

A agravante, CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL - PREVI, aduz que "demonstrou de forma clara que o V. Acórdão atacado 

encontra-se em confronto com o acórdão paradigma, tendo sido observadas as exigências 

do art. 255 do RISTJ, devendo atentar-se para a confrontação analítica dos acórdão de 

fls. 186, 187 e 188 dos autos" (e-STJ fls. 308/309).

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 

divergente e a demonstração dessa divergência mediante a verificação das circunstâncias 

que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 

541, parágrafo único, do CPC).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO. ART. 535. 

NÃO DEMONSTRADA. INTIMAÇÃO. PAUTA. JULGAMENTO. PRAZO. 

VIOLAÇÃO. EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO 

EXECUTIVO. SÚMULA 7/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)

4. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial exige-se a demonstração da 

similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos 

paradigma e recorrido.

5. Agravo regimental não provido".

(AgRg no Ag n. 1.173.185/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 29/6/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL. 

RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ART. 557, § 1º-A, DO CPC. DESPESAS DE 

CONDOMÍNIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO 

PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)

3. Não há como conhecer de recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial 

ante a não-realização do devido cotejo analítico e a conseqüente ausência de 

demonstração de similitude fática e divergência jurídica entre os julgados.

4. Agravo regimental desprovido".

(AgRg no AgRg no REsp n. 999.775/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 1º/12/2009, DJe 14/12/2009).

"No caso concreto, a parte, ora recorrente, não juntou cópia integral dos acórdãos 

paradigmas, tampouco indicou o repositório oficial em que foram publicados. 
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Inviável, portanto, o conhecimento do recurso.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL – FALTA DE PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211 DO 

STJ – RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C" – AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO – PROVA DA DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.

(...)

3. A mera transcrição de uma ementa, sem a identificação a que julgado pertence, 

não é suficiente para satisfazer o conhecimento pela alínea "c", pois é necessário 

que se faça o devido cotejo analítico, bem como a apresentação adequada do 

dissídio jurisprudencial, demonstrando, ainda, as circunstâncias identificadoras da 

divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

4. O presente recurso contraria expressamente a exigência do parágrafo único do 

art. 541 do CPC, que demanda seja feita a prova da divergência mediante certidão, 

cópia autenticada ou pela citação do repositório de jurisprudência, oficial ou 

credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão 

divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na internet, com 

indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

Agravo regimental improvido".

(AgRg no REsp n. 1.184.980/GO, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 8/6/2010, DJe 21/6/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. CONFIGURAÇÃO.

1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial devem ser mencionadas e 

expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas as cópias integrais dos julgados ou, ainda, 

indicado o repositório oficial de jurisprudência.

2. Hipótese em que o recurso especial insurge-se contra a composição da Turma 

Julgadora, nada alegando acerca do teor do acórdão recorrido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 1.213.353/SP, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador convocado do TJRS), TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2009, 

DJe 4/12/2009 - grifei).

Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

A propósito, confira-se:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TÉCNICA RECURSAL. PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE RECURSAL.

1.- Não pode ser conhecido o recurso que deixa de impugnar de forma clara e 

articulada os fundamentos da decisão atacada, impugnando-a de forma apenas 

genérica. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2.- O mesmo entendimento tem aplicação quando se procura impugnar a 

incidência da Súmula 83/STJ sem demonstrar que o seu pressuposto material, isto 

é, a uniformidade da jurisprudência do STJ a respeito do tema em questão não 

existe.

(...)

4.- Agravo Regimental a que se nega provimento".
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(AgRg no REsp n. 1.241.594/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0233915-4 AREsp 60.415 / DF

Números Origem:  20100020081071  20100020081071AGS

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
AGRAVADO : LEONIDIO ANTONIO LOUZADA E OUTROS
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADO : WALFREDO FREDERICO DE SIQUEIRA CABRAL DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONIDIO ANTONIO LOUZADA E OUTROS
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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